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AGENCIA ESTADO 
• -.'.O regimento interno da Consti­
tuinte é que vai determinar a equipa­
ração dos salários parlamentares aos 
dos" ministros do Supremo Tribunal 
Federal, segundo informou ontem o 
autor da proposta, deputado Paulo 
Mincarone (PMDB-RS), 2° Vice pre­
sidente da Câmara. A medida deverá 
ser incluída, depois, no texto da futu­
ra , Constituição, caso seja aprovada 
pela Assembleia. 

Mír.carone explicou que a medida 
depende, apenas, da aprovação da 
bancada do PT , que deverá se reunir 
hoje, em Brasília, para tratar do as­
sunto. Os demais partidos, segundo 
ele, aprovaram integralmente. O regi­
mento interno vai determinar que os 
salários dos constituintes fiquem 
equipados aos do Supremo até a pro­
mulgação da nova Constituinte. 
i^*»0 novo texto constitucional, con-
•forme salientou Paulo Mincarone, vai 
"regular de forma definitiva a matéria, 
com a repetição da norma provisória 
do regimento interno. "Os parlamen­
tares de todos os partidos estão cien-

finirá salários 
tes de que esta é a única forma de se 
restabelecer a dignidade desse parla­
mento, acabando com as especula­
ções e os vexames a que somos sub­
metidos diariamente", salientou o de­
putado. 

Além do salário básico de um mi­
nistro do STF, de CzS 36.250,00, os 
parlamentares terão, ainda, mais cem 
MVR — Maior Valor de Referência — 
por mês, o que equivale hoje a CzS 
32.838,00. Esse valor também é perce­
bido pelos ministros do Supremo, se­
gundo informou Mincarone, na com­
posição de seus salários. "Nós não 
queremos as mansões destinadas aos 
ministros do Supremo, os dois carros 
com motoristas, nem qualquer outra 
mordomia, queremos apenas um salá­
rio condigno e igual ao de outro po­
der", acrescentou o deputado. 

Segundo assessores da Câmara, 
além desse montante em dinheiro, 
CzS 69.088,00, resultante da soma do 
salário básico do Supremo e das cem 
MVR, os parlamentares continuarão 
tendo direito às cotas de quatro passa­
gens aéreas por mês, a uma cota tele­
gráfica e outra de telefone, pagas di-
retamente pela Câmara. 


